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Decisão sobre ICMS no deslocamento de mercadorias pelo mesmo contribuinte valerá a 

partir de 2024 

A decisão do STF modulou os efeitos de julgamento realizado em 2021. 

A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que declarou a inconstitucionalidade de dispositivo 

da Lei Kandir (Lei Complementar 87/1996) que possibilitava a cobrança do ICMS na transferência 

de mercadorias entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica terá eficácia somente a partir 

do exercício financeiro de 2024. Por maioria de votos, o colegiado modulou os efeitos do 

julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 49, realizado em 2021. O resultado 

foi proclamado na sessão desta quarta-feira (19). 

Prevaleceu o voto do relator do processo, ministro Edson Fachin, que apontou a necessidade de 

segurança jurídica na tributação e equilíbrio do federalismo fiscal. Segundo ele, é necessário 

preservar as operações praticadas e as estruturas negociais concebidas pelos contribuintes, 

sobretudo em relação a beneficiários de incentivos fiscais de ICMS em operações interestaduais. 

Apontou, ainda, risco de revisão de incontáveis operações de transferências realizadas e não 

contestadas nos cinco anos que precederam a decisão de mérito. 

Foram ressalvados da modulação os processos administrativos e judiciais pendentes de 

conclusão até a data de publicação da ata de julgamento da decisão de mérito. Caso termine o 

prazo para que os estados disciplinem a transferência de créditos de ICMS entre estabelecimentos 

de mesmo titular, ficará reconhecido o direito dos sujeitos passivos de transferirem esses créditos. 

Foi feito, ainda, um esclarecimento pontual do acórdão de mérito para afirmar a declaração de 

inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do artigo 11, parágrafo 3º, inciso II, da Lei 

Complementar 87/1996, excluindo do seu âmbito de incidência apenas a cobrança do ICMS sobre 

as transferências de mercadorias entre estabelecimentos de mesmo titular. 
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Julgamento 

O voto do relator foi seguido pelos ministros Ricardo Lewandowski (aposentado), Luís Roberto 

Barroso, Gilmar Mendes, e pelas ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. 

Divergiram os ministros Dias Toffoli, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, Luiz Fux e André 

Mendonça, que votaram pela eficácia da decisão de mérito após 18 meses, contados da data de 

publicação da ata de julgamento dos embargos de declaração. 

 

A equipe tributária do Crivelari & Padoveze permanece à disposição para demais esclarecimentos. 

Fonte: https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505933&ori=1 

 

 

 

 

 

 

 

Piracicaba, 26 de abril de 2023. 

 

VICTOR HUGO GERALDINO DA SILVA 

OAB/SP 408.160 

NÚCLEO JURÍDICO TRIBUTÁRIO 

 

 

http://www.simespi.com.br/
mailto:adm@simespi.com.br
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505933&ori=1

